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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus
, no qual se questiona a exigência de exame criminológico para progressão de regime,
após decisão do Tribunal de Justiça que reformou decisão de primeiro grau favorável ao
apenado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a progressão de regime sem a
realização de exame criminológico, considerando o histórico prisional do apenado e a
necessidade de avaliação do requisito subjetivo.
3. A questão também envolve a análise do excesso de prazo na elaboração do exame
criminológico e a aplicação retroativa da Lei nº 14.843/2024.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o exame criminológico
pode ser determinado pelo magistrado, desde que a decisão seja motivada e considere as
peculiaridades do caso.
5. A fundamentação do acórdão de origem foi considerada idônea, pois se baseou no
histórico prisional do apenado, que inclui falta disciplinar grave praticada em 2023,
justificando a necessidade do exame criminológico.
6. A análise do requisito subjetivo para progressão de regime deve considerar todo o
histórico prisional, não se limitando a um período específico.
7. Há supressão de instância quanto ao alegado excesso de prazo na confecção do exame,
arguido diretamente perante o Superior Tribunal de Justiça. Além disso, a prorrogação do
prazo foi judicialmente autorizada pelas razões expostas em requerimento efetuado pela
Administração. Sem ilegalidade flagrante quanto ao ponto.
8. A modificação das decisões das instâncias ordinárias demandaria reexame de matéria
fático-probatória, o que é inadmissível na via do .habeas corpus
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IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. O exame criminológico pode ser exigido para progressão de
regime, desde que a decisão seja motivada e considere o histórico prisional do apenado.
2. A análise do requisito subjetivo deve abranger todo o histórico prisional. 3. O reexame
de matéria fático-probatória é inadmissível na via do ".habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; Lei nº 8.072/1990, art. 2º; Código
Penal, art. 83.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j.Jurisprudência relevante citada: 
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020; STJ,
AgRg no REsp 2.017.532/TO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 24.10.2022; STJ, AgRg no
HC 806.925/SP, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, DJe 31.05.2023.```

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
 
                  Brasília, .11 de junho de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. PROGRESSÃO DE
REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente habeas corpus
, no qual se questiona a exigência de exame criminológico para progressão de regime,
após decisão do Tribunal de Justiça que reformou decisão de primeiro grau favorável ao
apenado.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se é possível a progressão de regime sem a
realização de exame criminológico, considerando o histórico prisional do apenado e a
necessidade de avaliação do requisito subjetivo.

3. A questão também envolve a análise do excesso de prazo na elaboração do exame
criminológico e a aplicação retroativa da Lei nº 14.843/2024.

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. O Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o exame criminológico
pode ser determinado pelo magistrado, desde que a decisão seja motivada e considere as
peculiaridades do caso.
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5. A fundamentação do acórdão de origem foi considerada idônea, pois se baseou no
histórico prisional do apenado, que inclui falta disciplinar grave praticada em 2023,
justificando a necessidade do exame criminológico.

6. A análise do requisito subjetivo para progressão de regime deve considerar todo o
histórico prisional, não se limitando a um período específico.

7. Há supressão de instância quanto ao alegado excesso de prazo na confecção do exame,
arguido diretamente perante o Superior Tribunal de Justiça. Além disso, a prorrogação do
prazo foi judicialmente autorizada pelas razões expostas em requerimento efetuado pela
Administração. Sem ilegalidade flagrante quanto ao ponto.

8. A modificação das decisões das instâncias ordinárias demandaria reexame de matéria
fático-probatória, o que é inadmissível na via do .habeas corpus

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. O exame criminológico pode ser exigido para progressão de
regime, desde que a decisão seja motivada e considere o histórico prisional do apenado.
2. A análise do requisito subjetivo deve abranger todo o histórico prisional. 3. O reexame
de matéria fático-probatória é inadmissível na via do ".habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: CPP, art. 654, § 2º; Lei nº 8.072/1990, art. 2º; Código
Penal, art. 83.

STJ, HC 535.063-SP, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, j.Jurisprudência relevante citada: 
10.06.2020; STF, AgRg no HC 180.365, Rel. Min. Rosa Weber, j. 27.03.2020; STJ,
AgRg no REsp 2.017.532/TO, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe 24.10.2022; STJ, AgRg no
HC 806.925/SP, Rel. Min. Antônio Saldanha Palheiro, DJe 31.05.2023.
```

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental, interposto por DJALMA SILVIO DOS
SANTOS, contra decisão do Presidente do Superior Tribunal de Justiça, que indeferiu
liminarmente o  (fls. 55-58).habeas corpus

Em suas razões recursais, às fls. 61-69, a defesa alega que o juízo de primeiro
grau deferiu ao apenado a progressão de regime. Não obstante, o Tribunal de Justiça deu
provimento a recurso ministerial e determinou a realização de exame criminológico para
aferição do requisito subjetivo para o benefício.
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Salienta que há excesso de prazo na elaboração do exame.

Pontua que a Lei nº 14.843/2024 não pode retroagir em prejuízo daqueles que
já estavam condenados antes da entrada em vigor da norma, por ser mais gravosa.

Requer a cassação do acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça e a
manutenção da decisão que concedeu a progressão de regime.

É o relatório.

VOTO

A controvérsia consiste no exame da possibilidade de progressão de regime
independentemente da realização de exame criminológico.

Conforme exposto na decisão impugnada, a impetração investe contra
acórdão, funcionando como substituto do recurso próprio, motivo pelo qual não deve ser
conhecida. A 3ª Seção, no âmbito do HC 535.063-SP, de relatoria do Ministro Sebastião
Reis Júnior, julgado em , e o Supremo Tribunal Federal, no julgamento do10/06/2020
AgRg no HC 180.365, de relatoria da Ministra Rosa Weber, julgado em ,27/03/2020
consolidaram a orientação de que não cabe substitutivo ao recursohabeas corpus 
legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração,
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado.

Também não vislumbro a presença de coação ilegal que desafie a concessão
da ordem ofício, em observância § 2º do artigo 654 do Código de Processo Penal.

Sobre o tema, este Superior Tribunal de Justiça firmou entendimento de que o
Magistrado de primeiro grau, ou o Tribunal , diante das circunstâncias do casoa quo
concreto, podem determinar a realização da prova técnica para a formação de seu
convencimento, desde que essa decisão seja adequadamente motivada.

Consolidando esse entendimento, este Superior Tribunal de Justiça editou o
Enunciado Sumular n. 439, segundo o qual:

"admite-se o exame criminológico pelas peculiaridades do
caso, desde que em decisão motivada".

 
Outrossim, o Supremo Tribunal Federal, ao analisar o tema, editou a Súmula

Vinculante n. 26:

Para efeito de progressão de regime no cumprimento de pena
por crime hediondo, ou equiparado, o juízo da execução observará a
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, de 25 de julho de 1990,
sem prejuízo de avaliar se o condenado preenche, ou não, os requisitos
objetivos e subjetivos do benefício, podendo determinar, para tal fim,
de modo fundamentado, a realização de exame criminológico.
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Assim, forçoso reconhecer a possibilidade de determinação de prévia
elaboração do exame criminológico ou sua complementação, quando as peculiaridades
do caso o recomendarem, em decisão adequadamente motivada.

No caso em foco, observem-se os fundamentos do acórdão de origem ao
manter a decisão do juízo da execução (fl. 16):

Possui bom comportamento carcerário (fls. 12); contudo, o
histórico prisional é desfavorável, tendo praticado falta disciplinar de
natureza grave (violação de perímetro durante saída temporária) em 

, reabilitada em  (fls. 18).20/03/2023 20/03/2024
Portanto, a despeito do entendimento do r. Juízo a quo pela

desnecessidade do exame, os apontamentos constantes dos autos são
determinantes de cautela e atenção à periculosidade do sentenciado,
demandando a realização de prévio exame criminológico para a
concessão da benesse, tendo em vista que, gozando de benefício que o
inseriu novamente em convívio social (saída temporária), desrespeitou
as regras que lhe foram impostas.

 
Nota-se, portanto, que a realização do exame não foi determinada apenas por

força da aplicação da Lei nº 14.843/24.

A fundamentação expendida mostra-se idônea e a elaboração do exame
também não foi ordenada por menção à gravidade abstrata do delito, nem à longa pena
em cumprimento, mas pautou-se no histórico prisional do apenado.

No caso concreto, não há que se falar em termos de reabilitação. É o histórico
prisional do apenado como um todo que afasta a constatação do requisito subjetivo
(AgRg no REsp n. 2.017.532/TO, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 

; e AgRg no HC 806.925/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antônio Saldanha24/10/2022
Palheiro, DJe de ).31/5/2023

Ademais, a Terceira Seção desta Corte Superior firmou, em caráter repetitivo,
o Tema n. 1.161, no sentido de que (por analogia):

[...] A valoração do requisito subjetivo para concessão do
livramento condicional - bom comportamento durante da execução da
pena (art. 83, inciso III, alínea 'a', do Código Penal) - deve considerar
todo o histórico prisional, não se limitando ao período de 12 meses
referido na alínea 'b' do mesmo inciso III do art. 83 do Código Penal
[...] (REsp n. 1.970.217/MG, Terceira Seção, Rel. Min. Ribeiro Dantas,
DJe de 1º/6/2023).

 
Sendo assim, a fundamentação utilizada pelo Tribunal se mostroua quo 

idônea. No mais, vale registrar que a modificação das decisões proferidas pelas instâncias
ordinárias, para concluir pela configuração do requisito subjetivo para benefícios
executórios, demandaria o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos da
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execução penal, o que é incompatível com os estreitos limites da via do Ahabeas corpus. 
esse respeito:

A análise de requisitos subjetivos para concessão de
benefícios da execução penal demanda revolvimento fático-probatório,
inviável na via do . (AgRg no HC n. 965.520/SP, relatorhabeas corpus
Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em ,12/3/2025
DJEN de .)18/3/2025

 
O alegado excesso de prazo na confecção do exame não foi tratado pelo

Tribunal de Justiça. Ao contrário a arguição foi formulada diretamente perante o
Superior Tribunal em indevida supressão de instância. De todo modo, saliento que a
dilação de prazo para confecção da perícia criminológica foi judicialmente autorizada,
diante de requerimento efetuado pela Administração por razões operacionais
concretamente expostas (fls. 50-51). Não vislumbro flagrante ilegalidade a ponto de
conceder  de ofício quanto ao ponto.habeas corpus

Devidamente fundamentado o decidido pela origem, não há que se falar em
constrangimento ilegal.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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Números Origem:  00045852120228260521  00131284220248260521  131284220248260521  
45852120228260521

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO DE ASSIS VIEIRA SANSEVERINO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO
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PACIENTE : DJALMA SILVIO DOS SANTOS (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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